
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

A C Ó R D Ã O 
AGRAVO INTERNO Nº 2011384-44.2014.815.0000 — 4ª Vara de 
Cajazeiras 
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Agravante : Muller Sena Torres 
Advogado : Muller Sena Torres
Agravado : Município de Cajazeiras 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  —  SEGUIMENTO 
NEGADO  —  RECURSO  EM  CONFRONTO  COM 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ  — ART. 557 
CAPUT PARTE  FINAL DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO 
CIVIL — AGRAVO INTERNO — PERDA DO OBJETO 
DA AÇÃO  PRINCIPAL —  PREJUDICIALIDADE  DO 
RECURSO — MANUTENÇÃO DO  DECISUM — ART. 
557  CAPUT  PARTE  INICIAL  DO  CÓDIGO  DE 
PROCESSO CIVIL — PROVIMENTO NEGADO. 

Cumprida a obrigação principal, configurada está a perda do 
objeto da ação,  bem como prejudicado o recurso,  quando o 
relator deverá negar-lhe seguimento, consoante o art. 557 do 
Código de Processo Civil.

A decisão monocrática que negou seguimento ao recurso deve 
ser mantida, desta feita ante a sua prejudicialidade.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS,  os  presentes 
autos antes identificados.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao recurso 
ante a sua prejudicialidade.

RELATÓRIO

Trata-se  de Agravo de Interno interposto por   Muller Sena 
Torres, em face da decisão monocrática de fls. 489/492, que negou seguimento ao 
agravo de instrumento, nos moldes do art. 557 do CPC. 

As  fls.  550  o  agravante  informando  que  houve  perda 



superveniente do objeto da ação principal,  já que foi nomeado para o cargo de 
Procurador do Município agravado, dando por integralmente cumprida a obrigação 
de fazer requerida, pelo que considera prejudicado o presente recurso.

É o que basta relatar. 

Voto.

De  fato,  o  presente  recurso  não  possui  mais  utilidade, 
exaurindo-se,  pois,  a  possibilidade  de  se  obter  provimento  jurisdicional 
favorável. Veja-se:

Cuidam-se os autos principais de Ação de Obrigação de fazer 
com pedido de tutela antecipada em face do município de Cabedelo, ora agravado. 

O promovente, ora agravante, pugnou pela concessão da tutela 
antecipada, para determinar que o agravado promovesse sua  imediata nomeação 
para o cargo efetivo de Procurador do Município de Cajazeiras, tendo em vista a 
sua aprovação e a efetiva demonstração da necessidade de servidores,  revelada 
contratação  de  servidores  temporários  e  permanência  de  ocupantes  de  cargos 
comissionados para a mesma função. Aduz ainda que houve preterição da ordem 
classificatória, com a nomeação de candidata que obteve pontuação inferior à sua. 

A magistrada de primeiro grau (fls. 471/472), indeferiu a tutela 
antecipada requerida, por entender que não há possibilidade de concessão da tutela 
antecipada em face da Fazenda quando os efeitos da liminar esgotarem, no todo ou 
em parte,  o objeto da ação,  como seria o caso dos autos,  bem como porque a 
concessão da liminar ofenderia o art. 1º da lei nº 9.494/97.

Irresignado,  o  recorrente  interpôs  Agravo  de  Instrumento 
(fls.02/22),  com  pedido  de  efeito  suspensivo,  tendo  esta  relatoria  negado 
seguimento ao recurso nos moldes da parte final do art. 557 do CPC:

“Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso 
manifestamente  inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou 
em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência 
dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo Tribunal 
Federal, ou de Tribunal Superior.”

Inconformado, o agravante reiterando os argumentos iniciais e 
alegando que a matéria dos autos deve ser julgada pela Eg. Terceira Câmara Cível, 
não  cabendo  julgamento  monocrático  pelo  Relator,  interpôs  o  presente  Agravo 
Interno. (fls. 500/512)

Em  seguida,  (fls.  550)  o  agravante  informou  que  já  foi 
nomeado  no  cargo  de  Procurador  do  Município  de  Cajazeiras,  restando 
prejudicado o presente agravo de instrumento pela perda do objeto superveniente 
da ação principal.

De fato,  cumprida a  obrigação principal,  configurada está  a 
perda do objeto da ação, bem como prejudicado o presente recurso.



Nesse sentido:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RESPONSABILIDADE 
CIVIL.  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA.  OBRIGAÇÃO  DE 
FAZER. CIRURGIA DE TROCA DE PRÓTESE MAMÁRIA. 
CUMPRIMENTO  PELA  CODEMANDADA.  PERDA 
SUPERVENIENTE DO OBJETO RECURSAL. MANIFESTA 
FALTA DE  INTERESSE.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO 
JULGADO  PREJUDICADO.  (Agravo  de  Instrumento  Nº 
70062146105, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do 
RS,  Relator:  Túlio  de  Oliveira  Martins,  Julgado  em 
05/03/2015).  (TJ-RS   ,  Relator:  Túlio  de Oliveira  Martins, 
Data de Julgamento: 05/03/2015, Décima Câmara Cível)

Logo, a decisão monocrática deve ser mantida, desta feita ante 
a prejudicialidade do presente recurso.

Estando  o  recurso  prejudicado,  o  relator  deverá  negar-lhe 
seguimento, consoante o art. 557 do Código de Processo Civil:

Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso 
manifestamente  inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou 
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante  
do respectivo tribunal,  do Supremo Tribunal Federal,  ou de 
Tribunal Superior 

Ante  o  exposto,  não  havendo  elementos  que  conduzam  à 
modificação  do  julgado,  NEGO PROVIMENTO  ao  presente  Agravo  Interno, 
mantendo-se a decisão monocrática pelos fundamentos ora aduzidos.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá  e 
Benevides. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides (relator), o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, a Exma. Desª. Maria das 
Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento o Exmo Dr. Alcides Orlando de Moura 
Jansen, Promotora de Justiça.

João Pessoa, 06 de outubro de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.  
Relator
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Vistos, etc., 

Em mesa para julgamento.

 João Pessoa, 27 de agosto de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator


